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Controle de Versões                                                                                                   
  

Versão Data de Publicação Alterações 

Minuta 18/12/2025  

Versão 1 27/01/2026 

 Direcionamento da regra geral de processo de conhecimento 
no Dicionário das Metas 1 e 2 para a página de parametrização 
do Datajud; 

 Meta 1: inclusão do trecho “e não enquadrados em julgadom1” 
na descrição da variável susm1; 

 Meta 4: 

o Crimes contra a Administração da Justiça: inclusão 
dos assuntos 3590, 3591, 3575; 

o Crimes contra a Fé Pública: inclusão dos assuntos 
3532, 11004; 

o Crimes previstos na Legislação Extravagante: 15397, 
15403, 15072; 

o Direito Penal Militar: inclusão dos assuntos pais que 
não estavam na lista anteriormente. 11072, 11308, 
11309, 11310, 11311, 11312, 11313, 11314; 

 Meta 7:  

o Indígenas: inclusão dos assuntos 15595, 15614, 
15609, 15592, 15114, 15597, 15610, 15604, 15615, 
15611; 

o Quilombolas: inclusão dos assuntos 15618, 15613; 

o Racismo:  

 Inclusão dos assuntos 14697, 14699, 3613, 
9873, 11849, 11844, 12861; 

 Exclusão dos assuntos 14107, 14106, 14103, 
14104, 14105, 15126, 15139, 15138, 15137, 
15136, 14109, 14115, 14114, 14112, 14113, 
15133, 15132, 15131, 15130, 15129, 15568, 
15567; 

Versão 2 09/02/2026 

 Ajuste nos Esclarecimentos e Dicionários das Metas 1 e 2 para 
sinalizar adequadamente a última atualização da 
parametrização do Datajud; 

 Meta 7:  

o Inclusão dos assuntos novos 15687, 15688 na 
temática de quilombolas; 

o Exclusão dos assuntos 11849, 12543, 15134, 12547 e 
15127 da temática de racismo; 

 



 

 

 

Versão 3 18/03/2026  Inclusão do glossário da Meta 9 

 

  



 

 

Meta 1 de 2026 – Julgar mais processos que os distribuídos. 
 
Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os distribuídos 
de 20/12/2025 a 19/12/2026, excluídos os suspensos e sobrestados de 
20/12/2025 a 19/12/2026. 

 

Critério de Cumprimento 
 
A meta estará cumprida se, ao final do período, o percentual de cumprimento for igual ou maior que 
100.  

 
Fórmula de cálculo 
 
Percentual de cumprimento = (∑julgadom1 / (∑cnm1 + ∑desm1 - ∑susm1)) x100 
 

Observação 

 Na última carga da meta, o valor de cada variável do “Dicionário” já contemplará a situação 
do ano inteiro, diferentemente da metodologia utilizada no Sistema de Metas, em que se 
calculava a situação mensalmente, e somava-se tudo ao final.  

Esclarecimentos 

A adoção do DataJud como base de dados das Metas Nacionais do Poder Judiciário introduziu 
uma nova lógica de extração e apuração dos indicadores. Nesse modelo, após o envio das 
informações pelos tribunais, cada nova carga de dados para o painel analisa a situação atual dos 
processos no momento da extração, observados os períodos de referência específicos de cada 
meta. 

Nesse contexto, aplicam-se as seguintes diretrizes: 

 a cada nova carga, é identificado o quantitativo de processos que, naquele momento, se 
enquadram como casos novos, julgados, suspensos, dessobrestados e medidas protetivas 
de urgência; 

 as variáveis disponibilizadas já representam valores consolidados, sendo dispensado o 
acúmulo mensal que era necessário no antigo Sistema de Metas; 

 eventuais retificações nas classificações, movimentações ou atributos processuais são 
automaticamente refletidas nas cargas subsequentes, garantindo a atualização contínua dos 
indicadores. 



 

 

Delimitação da Meta 1 – Processos de Conhecimento 

A Meta 1 abrange exclusivamente os processos em fase de conhecimento, sendo considerados 
aqueles que atendam a pelo menos um dos seguintes critérios: 

 id_fase processual 1 (conhecimento) e id_tipo_procedimento 1 (conhecimento); e 
 id_tipo_procedimento 5 (procedimento investigatório) que receberam as situações 

Denúncia/queixa recebida (9) ou Classe evoluída para ação penal (81) ou 
Liquidação/execução cancelada por nulidade (137) ou Ato Infracional Iniciado (159); e 

 Id_tipo_procedimento 7 (procedimento investigatório) que receberam as situações 
Denúncia/queixa recebida (9) ou Classe evoluída para ação penal (81) ou 
Liquidação/execução cancelada por nulidade (137) ou Ato Infracional Iniciado (159). 

Casos Novos Considerados na Meta 

Para fins de apuração da Meta 1, deverão ser contabilizados como casos novos os processos de 
conhecimento enquadrados nos critérios acima que apresentem a situação Pendente (88), quando 
iniciada por qualquer dos seguintes eventos: 

 Denúncia/queixa recebida (9); 
 Distribuído (24); 
 Recebido pelo Tribunal (61); 
 Fase processual iniciada (65); 
 Classe evoluída para ação penal (81); 
 Ato infracional iniciado (159); 
 Classe evoluída para ato infracional (160). 

Assuntos Processuais (TPU) 

Para esta meta, não há delimitação ou restrição quanto aos assuntos (TPU), sendo considerados 
todos os assuntos associados aos processos enquadrados nos critérios acima. 

Critério de Julgamento 

Serão considerados como julgados os processos cuja primeira ocorrência, no período de apuração, 
corresponda a um dos seguintes eventos: 

 Primeira sentença (primeirasentm1); 
 Procedimento resolvido (decm1); 
 Baixa (baixm1); 
 Decisão em medidas protetivas de urgência (mpum1). 



 

 

Dicionário 
Regra geral: Serão considerados apenas processos de conhecimento. Para a parametrização de processo de conhecimento, consultar a publicada na página do Datajud. 

Variável Nome Situação  Nome da situação Descrição dos indicadores 

cnm1 Casos Novos Meta 1 
88 iniciada por: (9), (24), 
(61), (65), (81), (159) e 
(160). 

Pendente (88), 
Denúncia/queixa recebida (9), 
Distribuído (24), 
Recebido pelo Tribunal (61), 
Fase processual iniciada (65), 
Classe evoluída para ação penal (81), 
Ato infracional iniciado (159) e 
Classe Evoluída para ato infracional 
(160). 

A soma dos processos em fase de conhecimento cuja data de início da primeira situação 
Pendente (88) no banco ocorre no mês em questão, desde que a situação Pendente (88) 
tenha sido iniciada pelas situações: Denúncia/queixa recebida (9), Distribuído (24), Recebido 
pelo Tribunal (61), Fase processual iniciada (65), Classe evoluída para ação penal (81), Ato 
infracional iniciado (159) e Classe Evoluída para ato infracional (160). A situação 88 para o 
Segundo Grau (G2) ou Tribunal Superior (SUP), considera cada recurso, para os demais é 
contada sem duplicidade. 

primeirasentm1 
Primeira Sentença 
Meta 1 

Todas as situações 
contidas nas hierarquias 
das situações 62, 27 e 28, 
exceto a situação 
Pronunciado (72). 

Julgamento (62), 
Julgamento com resolução de mérito 
(27), 
Decretada a falência (18), 
Julgamento homologatório proferido 
(29),  
Concedida a recuperação judicial (90) 
Transação penal cumprida (129) e 
Julgamento sem resolução de mérito 
(28). 

A soma de ocorrências, em processos em fase de conhecimento, de todas as situações 
contidas nas hierarquias das situações Julgamento (62), Julgamento com resolução de mérito 
(27) e Julgamento sem resolução de mérito (28), exceto a situação Pronunciado (72), cuja 
data de início da situação seja no mês analisado. Será considerada apenas a primeira 
ocorrência no processo de conhecimento. 

decm1 
Procedimento 
Resolvido Meta 1 

Procedimento incidental 
ou cautelar resolvido 
(140) 

Procedimento incidental ou cautelar 
resolvido (140) 

A soma de ocorrências da situação Procedimento incidental ou cautelar resolvido (140) no 
processo, cuja data de início da situação seja no mês analisado. Será considerada apenas a 
primeira ocorrência no processo. 

baixm1 Baixa Meta 1 

2, 10, 23 e 41 abertas ou 
situação 88 finalizada, 
desde que finalizada 
pelas situações 26, 65, 91 
e 132. 

Arquivado definitivamente (2),  
Baixado definitivamente (10),  
Distribuição cancelada (23),  
Remetido (41), 
Pendente (88),  
Execução não criminal (26), 
Fase processual iniciada (65), 
Liquidação Iniciada (91) e 
Remetido em grau de recurso (132). 

A soma dos processos, em fase de conhecimento, com as situações Arquivado 
definitivamente (2), Baixado definitivamente (10), Distribuição cancelada (23) ou Remetido 
(41 ) abertas no mês de referência, mais a soma dos processos com a situação Pendente (88) 
finalizada pelas situações Execução não criminal (26), Liquidação Iniciada (91), Fase 
processual iniciada (65) e Remetido em grau de recurso (132) no mês de referência. Para o 
Segundo Grau (G2) ou Tribunal Superior (SUP), considera a baixa para cada recurso, para os 
demais, leva em consideração a primeira baixa em cada fase do processo, sem duplicidade. 

julgadom1 Julgados Meta 1 
Mesmas situações das 
variáveis primeirasentm1, 
baixm1 e decm1 

Mesmas situações das variáveis 
primeirasentm1, baixm1 e decm1 

Processos enquadrados em alguma das variáveis primeirasentm1, baixm1 ou decm1. Será 
considerada apenas a primeira ocorrência no processo. 

susm1 Suspensos Meta 1 88 e 25. 
Pendente (88) e  
Pendente líquido (25). 

A soma dos processos enquadrados nos indicadores "cnm1" ou " desm1" e não enquadrados 
em julgadom1 com a situação Pendente (88) em aberto, onde a situação Pendente líquido 
(25) esteja fechada no período de apuração. A situação Pendente (88) é contada sem 
duplicidade. É considerada a última data de ocorrência da suspensão.   



 

 

desm1 
Dessobrestados 
Meta 1 88 e 25. 

Pendente (88) e  
Pendente líquido (25). 

Processos de conhecimento pendentes de julgamento que estavam com a situação Pendente 
(88) em aberto e a situação Pendente Líquido (25) fechada e que, no mês em questão, abriram 
a situação Pendente líquido (25). 

 
 



 

Meta 2 de 2026 – Julgar processos mais antigos. 
 
Identificar e julgar, até 31/12/2026, todos os processos distribuídos há 15 anos 
(2011) e 85% dos processos distribuídos até 31/12/2022 no 1º e 2º grau; e 100% 
dos processos distribuídos até 31/12/2023 nos Juizados Especiais Federais e 
nas Turmas Recursais. 
 

Critério de Cumprimento 
 
A meta estará cumprida quando o grau de cumprimento for igual ou superior a 100% nas instâncias 
e nos períodos de referência. 
 
 

Fórmula de cálculo 
 

a) Cumprimento antigos = (∑julgadom2_ant/(∑dism2_ant – ∑susm2_ant – ∑desm2_ant))  * 
100 

b) Cumprimento 1º e 2º graus = (∑julgadom2_a/(∑dism2_a – ∑susm2_a)) * (1000/8,5) 

c) Cumprimento Juizados e Turmas = (∑julgadom2_b/(∑dism2_b – ∑susm2_b)) * 100 

 

Esclarecimentos 

A utilização do Datajud para os dados das Metas Nacionais do Poder Judiciário trouxe uma nova 
lógica de extração: após o envio dos dados pelos tribunais, quando da realização de nova carga de 
dados para o painel, a situação dos processos é analisada naquele momento, respeitando os 
períodos de referência de cada meta. Nesse modelo, temos o seguinte: 

 A cada nova carga, identifica-se quantos processos se enquadram como casos novos, 
julgados, suspensos ou dessobrestados e medidas protetivas de urgência; 

 As variáveis já refletem valores consolidados, dispensando o acúmulo mensal que era 
necessário no antigo Sistema de Metas;  

 Retificações feitas nas classificações e movimentações dos processos são consideradas 
automaticamente em cada nova carga; e 

 No passivo já estarão incluídos os processos que voltaram a tramitar, pois naquele momento 
da carga, eles deixaram de ser suspenso/sobrestado e passaram a atender os critérios de 
novo caso.  



  
 

9

A Meta Nacional 2 abarca os processos de conhecimento. Estão assim enquadrados na meta os 
processos das classes em: 

 id_fase processual 1 (conhecimento) e id_tipo_procedimento 1 (conhecimento);  

 id_tipo_procedimento 5 (procedimento investigatório) que receberam as situações 
Denúncia/queixa recebida (9) ou Classe evoluída para ação penal (81) ou 
Liquidação/execução cancelada por nulidade (137) ou Ato Infracional Iniciado (159); e 

 id_tipo_procedimento 7 (outros) que receberam as situações Denúncia/queixa recebida (9) 
ou Classe evoluída para ação penal (81) ou Liquidação/execução cancelada por nulidade 
(137) ou Ato Infracional Iniciado (159) 

Então, para os processos considerados na meta deve-se contabilizar os processos de 
conhecimento, listados acima, sob as situações de casos novos: Pendente (88) iniciada por 
Denúncia/queixa recebida (9), Distribuído (24), Recebido pelo Tribunal (61), Fase processual 
iniciada (65), Classe evoluída para ação penal (81), Ato infracional iniciado (159) e Classe evoluída 
para ato infracional (160). 

Assuntos Processuais (TPU) 

Para os Assuntos (TPU), não há definição ou delimitação a determinados assuntos para esta meta. 

Critério de Julgamento 

Serão considerados como julgados a primeira ocorrência e o que ocorrer primeiro do seguinte: 

 Primeira sentença (primeirasentm2_k); 

 Procedimento resolvido (decm2_k); 

 Baixa (baixm2_k) ;  e 

 Decisão em medidas protetivas de urgência (mpum2_k). 

Aba Downloads 

Para verificar os processos que estão pendentes em cada meta, deve-se filtrar os processos com 
dismx_k = 1 e susmx_k = 0 (ou vazio) e julgadomx_k = 0 (ou vazio). 

 



 

 

Dicionário 
 

Regra geral: Serão considerados apenas processos de conhecimento. Para a parametrização de processo de conhecimento, consultar a publicada na página do Datajud. 

Variável Nome Situação  Nome da situação Descrição dos indicadores 

dism2_k Distribuídos Meta 2 
88 iniciada por: (9), 
(24), (61), (65), (81), 

(159) e (160). 

Pendente (88), 
Denúncia/queixa recebida (9), 
Distribuído (24), 
Recebido pelo Tribunal (61), 
Fase processual iniciada (65), 
Classe evoluída para ação penal (81), 
Ato infracional iniciado (159) e 
Classe Evoluída para ato infracional (160). 

A soma dos processos do período k cuja data de início da primeira 
situação Pendente (88) na fase de conhecimento no banco ocorra 
antes do período E não tenha ocorrido nenhuma situação indicada na 
variável "julgadom2_k" até o período, desde que a situação pendente 
(88) tenha sido iniciada pelas situações:  Denúncia/queixa recebida 
(9), Distribuído (24), Recebido pelo Tribunal (61), Fase processual 
iniciada (65), Classe evoluída para ação penal (81), Ato infracional 
iniciado (159) e Classe evoluída para ato infracional (160). A situação 
88 é contada sem duplicidade na fase de conhecimento (cada 
processo é contabilizado apenas uma vez). 

primeirasentm2_k 
Primeira Sentença 
Meta 2 

Todas as situações 
contidas nas 

hierarquias das 
situações 62, 27 e 

28, exceto a 
situação 

Pronunciado (72). 

Julgamento (62), 
Julgamento com resolução de mérito (27), 
Decretada a falência (18), 
Julgamento homologatório proferido (29),  
Concedida a recuperação judicial (90) 
Transação penal cumprida (129) e 
Julgamento sem resolução de mérito (28). 

A soma de processos do período k da fase de conhecimento das 
situações contidas nas hierarquias das situações: Julgamento com 
resolução de mérito (62), Julgamento sem resolução de mérito (27), 
Julgamento sem resolução de mérito (28), Decretada a falência (18), 
Julgamento homologatório proferido (29), Concedida a recuperação 
judicial (90) e Transação penal cumprida (129), com exceção da 
situação 72, abertas no mês de referência, o que ocorrer primeiro, 
cuja data de início da situação seja a partir do período. 

decm2_k 
Procedimento 
Resolvido Meta 2 

Procedimento 
incidental ou 

cautelar resolvido 
(140) 

Procedimento incidental ou cautelar resolvido (140) 

A soma de processos do período k da fase de conhecimento da 
situação Procedimento incidental ou cautelar resolvido (140) no 
processo, cuja data de início da situação seja no mês analisado. Será 
considerada apenas a primeira ocorrência no processo.  

baixm2_k Baixa Meta 2 

2, 10, 23 e 41 
abertas ou situação 
88 finalizada, desde 
que finalizada pelas 
situações 26, 65, 91 

e 132. 

Arquivado definitivamente (2),  
Baixado definitivamente (10),  
Distribuição cancelada (23),  
Remetido (41), 
Pendente (88),  
Execução não criminal (26), 
Fase processual iniciada (65), 
Redistribuído para outro Tribunal (154), 
Liquidação Iniciada (91) e 
Remetido em grau de recurso (132). 

A soma dos processos do período k, em fase de conhecimento, com 
as situações Arquivado definitivamente (2), Baixado definitivamente 
(10), Distribuição cancelada (23) ou Remetido (41)abertas no mês de 
referência, mais a soma dos processos com a situação Pendente (88) 
finalizada pelas situações Execução não criminal (26), Liquidação 
Iniciada (91), Fase processual iniciada (65) e Remetido em grau de 
recurso (132) no mês de referência. Para o Segundo Grau (G2) ou 
Tribunal Superior (SUP), considera a baixa para cada recurso, para os 
demais, leva em consideração a primeira baixa em cada fase do 
processo, sem duplicidade. 

julgadom2_k Julgados Meta 2 

Mesmas situações 
das variáveis 

primeirasentm2_k, 
baixm2_k e 

decm2_k 

Mesmas situações das variáveis primeirasentm2_k, 
baixm2_k e decm2_k 

Processos enquadrados em alguma das variáveis primeirasentm2_k, 
baixm2_k ou decm2_k. Será considerada apenas a primeira 
ocorrência no processo. 
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susm2_k Suspensos Meta 2 88 e 25. 
Pendente (88) e  
Pendente líquido (25). 

A soma dos processos do período enquadrados na variável "dis_k" E 
não enquadrados na variável "julgados_k" com a situação Pendente 
(88) em aberto, onde a situação Pendente líquido (25) esteja fechada 
no ano de 2025. A situação Pendente (88) é contada sem duplicidade.  

Desm2_ant 
Dessobrestados 
Meta 2 antigos 

88 e 25 
Pendente (88) 
Pendente líquido (25) 

A soma dos processos enquadrados na variável "dism2_ant" E não 
enquadrados na variável "julgadom2_ant” que estavam com a 
situação Pendente (88) em aberto e a situação Pendente Líquido (25) 
fechada e que, no mês em questão, abriram a situação Pendente 
líquido (25). 

 
 
Onde, 

 k = a para o 1º e 2º graus; 
 k = b para os Juizados e Turmas; e 
 k = ant* para os processos mais antigos. 

 
*Observações para o período dos processos mais antigos:  

 Os processos pendentes de julgamento que forem suspensos durante o ano de 2026 serão desconsiderados do cômputo da meta; 
 Os processos pendentes de julgamento que forem dessobrestados durante o ano de 2026 não serão considerados no cômputo da meta; 
 Por conta do recorte do Datajud, os processos baixados antes de 2020 não estão considerados nos julgados de anos anteriores. 



 

Meta 3 de 2026 – Estimular a Conciliação. 

Aumentar o Índice de Conciliação do Justiça em Números em 0,5 ponto 
percentual em relação ao biênio 2024/2025. 
Cláusula de barreira: 8% de índice de conciliação. 
 
Critério de Cumprimento 
 
A meta estará cumprida quando o grau de cumprimento for igual ou superior a 100%. 
 
 

Fórmula de cálculo 
 

 Percentual de cumprimento = ቀ
ூ஼

ூ஼௔ା ,଴଴ହ
ቁ ∗ 100 

 Se ቀ
ூ஼

ூ஼௔ା଴,଴଴ହ
ቁ ∗ 100 < 100% e 𝐼𝐶 ≥ 8%, percentual de cumprimento da meta = 100% 

 
Onde: 
 IC = indicador Índice de Conciliação do Justiça em Números de 2026 
 ICa = indicador Índice de Conciliação do Justiça em Números de 2024/2025 

 
Onde IC = sentencas_homologatorias/sentnc. 
 
Observações:  

 Para as sentenças homologatórias, serão consideradas apenas as de conhecimento não criminais no 1º Grau 
e Juizados Especiais. Além disso, também serão consideradas as sentenças homologatórias pré-processuais; 

 Para as sentenças, serão consideradas apenas as primeiras ocorridas nos processos e de conhecimento não 
criminais no 1º Grau e Juizados Especiais 

  



 
 
 

 

Dicionário 
 

Regra geral: Serão considerados apenas processos de conhecimento. Para a parametrização de processo de conhecimento, consultar a publicada na página do Datajud. 

Variável Nome Situação  Nome da situação Descrição dos indicadores 

sentK 
Sentenças não criminais 
Meta 3 

Todas as 
situações 

contidas nas 
hierarquias 

das situações 
62, 27 e 28. 

Julgamento (62), 
Julgamento com resolução de mérito 
(27), 
Julgamento homologatório proferido 
(29),  
Julgamento sem resolução de mérito 
(28). 

A soma de ocorrências, em processos em fase de conhecimento, de todas 
as situações contidas nas hierarquias das situações Julgamento (62), 
Julgamento com resolução de mérito (27) e Julgamento sem resolução de 
mérito (28), exceto a situação Pronunciado (72), cuja data de início da 
situação seja no mês analisado. Somente considerada a primeira sentença 
não criminal no processo. 

senthK Conciliações Meta 3 29 
Julgamento homologatório proferido 
(29) 

A soma de processos da situação Julgamento homologatório proferido (29) 
na fase de conhecimento. Somente considerada a primeira sentença não 
criminal no processo. 

preK Conciliações Meta 3 29 
Julgamento homologatório proferido 
(29) 

A soma de processos da situação Julgamento homologatório proferido (29) 
na fase pré-processual. 

 
 
Onde K = 24/25 para o biênio 2024/2025 e K = 26 para o ano de 2026



 

Meta 4 de 2026 – Priorizar o julgamento dos processos relativos aos 

crimes contra a administração pública, à improbidade administrativa 

e aos ilícitos eleitorais. 

 
Identificar e julgar, até 31/12/2026, 85% das ações penais relacionadas a crimes 
contra a Administração Pública e 85% das ações de improbidade 
administrativa, distribuídas até 31/12/2023. 
 

Critério de Cumprimento 
 
A meta estará cumprida quando o grau de cumprimento for igual ou superior a 100%. 
 
 

Fórmula de cálculo 
 

a) Cumprimento período a = (∑julgadom4_a/(∑dism4_a – ∑susm4_a)) * (1000/8,5) 
b) Cumprimento período b = (∑julgadom4_b/(∑dism4_b – ∑susm4_b)) * (1000/8,5) 

 
 

Classes e assuntos 
 
As classes consideradas para a meta são as de Procedimento de Conhecimento com os seguintes 
filtros de assuntos. 
 
Assuntos de improbidade administrativa: 
10011, 10012, 10013, 10014 
Além desses assuntos, os processos cadastrados com a classe 64 (Ação Civil de Improbidade 
Administrativa) também entrarão no escopo. 
 
Assuntos dos crimes contra a Administração Pública: 
 
Crimes contra a Administração da Justiça: 
5874, 3580, 3577, 3576, 3595, 3585, 11797, 3593, 3579, 3582, 3592, 3594, 3588, 3578, 3587, 
3581, 3583, 3584, 3582, 3586, 3589, 3590, 3591, 3575 
 
Crimes contra a fé pública 
3523, 3535, 11006, 11007, 3533, 10995, 3536, 3531, 10998, 3529, 11005, 3530, 3541, 3534, 3524, 
3545, 10993, 3527, 10994, 3540, 3539,3546, 10992, 3528, 3542, 3537, 10996, 10997, 3543, 14731, 
3538, 3532, 11004 
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Crimes contra as Finanças Públicas 
5875, 5905, 5909, 5903, 10991, 5904, 10988, 10989, 10990, 5908, 5910, 5906, 5907 
 
Crimes contra Patrimônio 
3430, 14698, 3432 
 
Crimes praticados por Funcionários Públicos contra a Administração 
3547, 10982, 3561, 3559, 3553, 3558, 3555, 3552, 3554, 3562, 3551, 3556, 3596, 3597, 3548, 
3550, 3557, 3564, 3563, 3560 
 
Crimes praticados por Particular contra a Administração em Geral 
5872, 10983, 3574, 3568, 3573, 3572, 3569, 3570, 3566, 3598, 3571, 3567, 3565 
 
Crimes praticados por Particular contra a Administração Pública Estrangeira 
10984, 5876, 5877 
 
Crimes previstos na Legislação Extravagante 
3651, 3614, 10985, 10986, 3612, 3642, 3628, 3606, 3604, 3650, 3603, 5893, 12015, 3655, 12013, 
3605, 3615, 14800, 14801, 14802, 15397, 15403, 15072 
 
Direito Penal Militar 
11069, 11070, 11071, 11072, 11358, 11359, 11360, 11361, 11362, 11363, 11364, 11365, 11366, 
11367, 11368, 11369, 11370, 11371, 11372, 11308, 11355, 11356, 11357, 11309, 11352, 11353, 
11354, 11310, 11336, 11337, 11338, 11339, 11340, 11341, 11342, 11343, 11344, 11345, 11346, 
11347, 11348, 11349, 11350, 11351, 11311, 11331, 11332, 11333, 11334, 11335, 11312, 11326, 
11327, 11328, 11329, 11330, 11313, 11318, 11319, 11320, 11321, 11322, 11323, 11324, 11325, 
11314, 11315, 11316, 11317, 11166, 11167, 11152, 11143, 11140, 11165, 11153, 11173, 11171, 
11169, 11174 
 
 
 

Dicionário 
 
Variáveis possuem as mesmas regras processuais descritos no dicionário da Meta 2 com os 
filtros de classes e assuntos descritos.  



 

Meta 5 de 2026 – Reduzir a Taxa de Congestionamento. 
 
Reduzir em 0,5 ponto percentual a taxa de congestionamento líquida, exceto 
execuções fiscais, em relação a 2025. Cláusula de barreira: 46%. 
 

Critério de Cumprimento 
 

A meta estará cumprida se, ao final do ano, o percentual de cumprimento for maior ou igual a 100%. 

 

Fórmula de cálculo 
 

 Se  ቀ
୘େ୐୒୊୍ୗେଶ଴ଶହ ି ଴,଴଴ହ

୘େ୐୒୊୍ୗେଶ଴ଶ଺
ቁ ∗ 100 ≥ 100%, percentual de cumprimento = ቀ

୘େ୐୒୊୍ୗେଶ଴ଶହ ି ଴,଴଴ହ

୘େ୐୒୊୍ୗେଶ଴ଶ଺
ቁ ∗

100; 
 Se ቀ

୘େ୐୒୊୍ୗେଶ଴ଶହ ି ଴,଴଴ହ

୘େ୐୒୊୍ୗେଶ଴ଶ଺
ቁ ∗ 100 < 100% e Taxa de Congestionamento Líquida Não Fiscal 

(TCLNFISC) em 2026 ≤ 46%, percentual de cumprimento = 100%; 
 Percentual de cumprimento = ቀ

୘େ୐୒୊୍ୗେଶ଴ଶହ ି ଴,଴଴ହ

୘େ୐୒୊୍ୗେଶ଴ଶ଺
ቁ ∗ 100 

 
TCLNFISC – Taxa de Congestionamento Líquida Não Fiscal é calculada através da seguinte 
razão: 
 

CPL  −  CPLExtFisc 

CPL −  CPLExtFisc +  TBaix −  TbaixExtFisc
 

 
Onde: 

 CPL = CPL1 + CPL2 + CPLJE +CPLTR 
 TBaix = TBaix1 + TBaix2 + TBaixJE + TBaixTR 
 CPL1: Casos Pendentes Líquidos no 1º Grau  
 CPL2: Casos Pendentes Líquidos no 2º Grau 
 CPLJE: Casos Pendentes Líquidos nos Juizados Especiais 
 CPLTR: Casos Pendentes Líquidos nas Turmas Recursais 
 TBaix1: Processos Baixados no 1º Grau 
 TBaix2: Processos Baixados no 2º Grau 
 TBaixJE: Processos Baixados nos Juizados Especiais 
 TBaixTR: Processos Baixados nas Turmas Recursais 
 CPLExtFisc: Casos Pendentes Líquidos de Execução Fiscal 
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 TBAIXExtFisc: Processos Baixados de Execução Fiscal 

 
 
Esclarecimento da Meta 
 
A taxa de congestionamento mede o percentual de processos que ficaram parados sem solução, 
em relação ao total tramitado no período de um ano. Quanto maior o índice, mais difícil será para 
o tribunal em lidar com seu estoque de processos.  
 
A taxa de congestionamento líquida, por sua vez, é calculada retirando do acervo os processos 
suspensos, sobrestados ou em arquivo provisório. 
 
Cláusula de barreira indica que o tribunal que alcançar determinado percentual ou menos no 
indicador, cumprirá a meta independentemente de redução. 
 
A metodologia de cálculo é a mesma utilizada para a Taxa de Congestionamento do Painel de 
Estatísticas com os devidos filtros aprovados na Meta. 
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Meta 6 de 2026 – Priorizar o julgamento das ações ambientais. 
 
Identificar e julgar, até 31/12/2026: 
 

 FAIXA 1 (TRF1 e TRF6): 25% dos processos que tenham por objeto matéria 
ambiental, distribuídos até 31/12/2025. 
 

 FAIXA 2 (TRF2, TRF3, TRF4, TRF5): 38% dos processos que tenham por 
objeto matéria ambiental, distribuídos até 31/12/2025. 

 
Critério de Cumprimento 
 
A meta estará cumprida quando o percentual de cumprimento for igual ou maior do que 100%. 
 
 

Fórmula de cálculo 
 
Cumprimento ações ambientais = (∑julgadom6_a/(∑dism6_a – ∑susm6_a)) * (1000/k) 
 
 
FAIXA 1 (TRF1 e TRF6): k = 2,5 
FAIXA 2 (TRF2, TRF3, TRF4 e TRF5): k = 3,8 
 
 

Classes 
 
As classes consideradas para a meta são as de Procedimento de Conhecimento com os 
seguintes filtros de assuntos: 

 
Assuntos Ambiental 
 
Direito Criminal:  
3511,3618, 3429, 3619,11780,14779, 14780, 14785, 14783, 14781, 14782, 14784, 3620, 14790, 
14792, 14786, 14788, 14787, 14789, 14791, 14793, 3621, 14798, 14795, 14799, 14796, 14797, 
14794, 3622, 3623, 14805, 14804, 14803, 3624, 3626, 3627, 10986, 14800, 14801, 14802 
 
Direito Tributário 
5962  
 
Direito Administrativo 
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10016, 10108, 10396 
 
Direito Ambiental 
10110, 9994, 15302, 15301, 15008, 15300, 10111, 10112, 10113, 10114, 10115, 10116, 10118, 
10119, 10438, 11822, 11823, 11824, 11825, 11826, 11827, 11828, 11829, 11830, 11862, 11869 

 
 
Dicionário 
 
Variáveis possuem as mesmas regras processuais descritas no dicionário da Meta 2 com os 
filtros de classes e assuntos específicos. 
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Meta 7 de 2026 – Priorizar o julgamento dos processos relacionados 
a indígenas, quilombolas, e crimes de racismo e injúria racial. 
 
Identificar e julgar até 31/12/2026: 
 

 FAIXA 1 (TRF1 e TRF6): 25% dos processos relacionados aos direitos das 
comunidades indígenas, 25% dos processos relacionados aos direitos 
das comunidades quilombolas, e 50% dos processos relacionados ao 
crime de racismo e de injúria racial, distribuídos até 31/12/2025. 
 

 FAIXA 2 (TRF2, TRF3, TRF4 e TRF5): 35% dos processos relacionados aos 
direitos das comunidades indígenas, 35% dos processos relacionados 
aos direitos das comunidades quilombolas, e 50% dos processos 
relacionados ao crime de racismo e de injúria racial, distribuídos até 
31/12/2025. 

 
Critério de Cumprimento 
 
A meta estará cumprida quando o percentual de cumprimento for igual ou maior do que 100%. 
 
 

Fórmula de cálculo 
 
Cumprimento comunidades indígenas = (∑julgadom7_a/(∑dism7_a – ∑susm7_a)) * (1000/k) 
 
Cumprimento comunidades quilombolas = (∑julgadom7_b/(∑dism7_b – ∑susm7_b)) * (1000/k) 
 
Cumprimento racismo e injúria racial = (∑julgadom7_c/(∑dism7_c – ∑susm7_c)) * (1000/5) 
 
FAIXA 1 (TRF1 e TRF6): k = 2,5 
FAIXA 2 (TRF2, TRF3, TRF4 e TRF5): k = 3,5 
 

Classes 
 
As classes consideradas para a meta são as de Procedimento de Conhecimento com os 
seguintes filtros de assuntos: 

 
 

Assuntos Indígenas 
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9989, 12824, 13199, 9901, 15220, 10102, 3647, 15114, 10105, 10104, 10103, 15595, 15614, 
15609, 15592, 15114, 15597, 15610, 15604, 15615, 15611 

 
Assuntos Quilombolas 
 
12031, 12825, 15618, 15613, 15687, 15688 

 
Assuntos Racismo e Injúria racial 
 
3613, 9873, 11844, 12861, 14101, 14102, 14100, 15135, 14111, 14110, 14108, 14697,14699, 
15128 

 
Dicionário 
 
Variáveis possuem as mesmas regras processuais descritas no dicionário da Meta 2 com os 
filtros de classes e assuntos específicos. 
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Meta 9 de 2026 – Estimular a inovação no Poder Judiciário 
 
Desenvolver e implantar, no ano de 2026, o plano de inovação anual do tribunal, 
com apoio metodológico do Laboratório de Inovação e observância dos 
princípios da ampla participação dos magistrados e servidores e da 
colaboração. 
  

Critérios de cumprimento 
 
A Meta 9/2026 será considerada cumprida se o Tribunal comprovar as entregas previstas em 
cada marco temporal, observados os esclarecimentos constantes deste glossário. 

 

Marco  Prazo  Entrega Esperada  

Publicação do 
Plano  

Até 31 de maio de 
2026  

Plano de Inovação Anual 
publicado em sítio institucional e 
na plataforma RenovaJud 

1ª Atualização  
Até 31 de agosto de 
2026  

Atualização do andamento das 
iniciativas e evidências parciais  

2ª Atualização  
Até 31 de outubro de 
2026  

Atualização final com a 
execução das iniciativas e 
evidências consolidadas 

 
 

Referencial normativo 
 

1. A Resolução CNJ 325/2020 dispõe sobre a Estratégia Nacional do Poder Judiciário 2021-
2026 e trata da execução da estratégia nos artigos 6º e 7º:   

Art. 6º A execução da Estratégia Nacional do Poder Judiciário é de responsabilidade de 
ministros, conselheiros, magistrados de primeiro e segundo graus, servidores e 
colaboradores do Poder Judiciário. Parágrafo único. A Estratégia do Judiciário é executada 
de forma colaborativa e participativa sob a coordenação da Rede de Governança 
Colaborativa do Poder Judiciário. 

 Art. 7º A execução da Estratégia do Judiciário consistirá na implementação de políticas 
judiciárias nacionais e de programas, projetos e ações dos órgãos do Poder Judiciário. 
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Parágrafo único. Os órgãos do Poder Judiciário poderão utilizar as práticas publicadas no 
Portal CNJ de Boas Práticas do Poder Judiciário, para melhoria contínua da sua gestão 
administrativa e da sua prestação jurisdicional. 

2. A Resolução CNJ 395/2021 instituiu a Política Nacional de Gestão da Inovação, 
determinando a instituição de Laboratórios de Inovação e esclarecendo que   

Art. 5o A gestão da inovação tem caráter estratégico e deve tornar o ambiente de atuação 
do Poder Judiciário propício para a concepção de ideias inovadoras, seu desenvolvimento 
e materialização, assim como para a sua oferta à sociedade, na forma de produto, 
processo, serviço, modelo de negócio ou tecnologia.  

Art. 5-A A gestão da inovação será orientada pelos eixos, dimensões e objetivos 
estabelecidos no Plano Nacional de Inovação do Poder Judiciário. 

3.  O Plano Nacional de Inovação foi regulamentado pela Portaria 379/2024, com o objetivo 
de subsidiar a implementação da Política Nacional de Gestão da Inovação e fortalecer a 
cultura da inovação nos órgãos do Poder Judiciário.  

Art. 2º O Plano Nacional de Inovação estrutura-se em dois eixos centrais: organizacional e 
processo inovativo.  

§ 1º Cada eixo é formado por suas respectivas dimensões, que possuem um ou mais 
objetivos.  

§ 2º Cada objetivo é desmembrado em iniciativas inovadoras, associado a um ou mais 
indicadores, conforme descrito no Anexo I. 

 Art. 3º O Plano Nacional de Inovação será implementado de forma gradual e progressiva, 
a fim de permitir um acompanhamento analítico e a estipulação de metas adequadas.  

Em consonância com o referencial normativo, diretrizes institucionais de inovação poderão 
ser adotadas como instrumento orientador para a definição do Plano de Inovação anual do 
tribunal, desde que alinhadas ao Plano Nacional de Inovação. 

Esclarecimentos  
 
Plano de Ação: O Plano de Ação de Inovação Anual específico do tribunal consiste em definir 
iniciativas prioritárias, voltadas ao fortalecimento da capacidade institucional de inovar, alinhadas 
aos eixos e dimensões do Plano Nacional de Inovação, para serem executadas no exercício de 
2026. O plano de inovação anual deverá contemplar ao menos três dimensões, sendo ao menos 
uma em cada Eixo, e poderá conter iniciativas como projetos, ações, capacitações, diagnósticos, 
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experimentos, realizados pelo tribunal, isoladamente, em redes de inovação ou em parceria com 
outros órgãos e instituições.  
  
Eixo Organizacional: Voltado à estrutura, estratégia e cultura de inovação do Tribunal.  
Dimensões possíveis:  

 Estrutura Organizacional e Gestão de Pessoas  

 Estratégia de Inovação  
 Cultura de Inovação  

 
Eixo Processo Inovativo: Voltado à forma como a inovação é gerida e executada.  
Dimensões possíveis:  

 Gestão da Inovação  

 Gestão da Equipe de Projetos de Inovação  

 Gestão do Portfólio de Inovações  
 
As descrições das iniciativas relacionadas ao plano de ação deverão observar a estrutura 5W2H 
para cada iniciativa concreta, explicitando:  
 

 What – O que será feito;  

 Why – Por que a ação é relevante para a inovação institucional;  

 Where – Onde será executada;  

 When – Quando será executada (cronograma);  

 Who – Quem são os responsáveis;  

 How – Como será executada (método, abordagem, ferramentas);  

 How much – Recursos envolvidos, quando aplicável.  
 
Publicidade:  O plano de inovação anual deverá ser publicado em sítio eletrônico do Tribunal e na 
plataforma RenovaJud, com atualizações periódicas quanto à execução das iniciativas planejadas, 
observando no mínimo os marcos temporais estabelecidos. No caso da plataforma RenovaJud, 
deverá ser incluído o detalhamento das iniciativas e, no caso de se tratar de iniciativas inovadoras, 
deverão ser cadastradas individualmente e referenciadas no cadastro do plano de inovação. 
 
Governança: A governança do plano de inovação deve incluir a estrutura, comitê/comissão ou 
coordenação responsável pela gestão da inovação no tribunal, podendo ser o gestor ou 
coordenador do Laboratório de Inovação, quando a este for atribuída tal responsabilidade.  
Compete ao Laboratório de Inovação apoiar metodologicamente a construção do plano de ação, 
facilitar processos de análise e definição de problemas, geração e seleção de ideias, prototipagem 
e/ou testes quando necessário, e cadastrar o plano e os respectivos projetos e ações na Plataforma 
RenovaJud.   
Casos omissos serão avaliados pela Comitê Nacional Gestor da Inovação no Poder Judiciário. 
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Meta 10 de 2026 – Promover os direitos da criança e do adolescente.  
 
Identificar e julgar, até 31/12/2026, 100% dos casos de subtração internacional 
de crianças distribuídos até 31/12/2025, em cada uma das instâncias. 
 
Critério de Cumprimento 
 
A meta estará cumprida quando o percentual de cumprimento for igual ou maior do que 100%. 
 
 

Fórmula de cálculo 
 

Cumprimento = (∑julgadom10_a/(∑dism10_a – ∑susm10_a)) * 100 
 
 

Classes e assuntos 
 
As classes consideradas para a meta são as de Procedimento de Conhecimento com os seguintes 
filtros de assuntos: 
 
Assuntos: 10921 
 
 

Dicionário 
 
Variáveis possuem as mesmas regras processuais descritas no dicionário da Meta 2 com os 
filtros de classes e assuntos específicos. 
 


